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CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE INDICADORES PARA AVALIAÇÃO DO 

ALINHAMENTO DAS LINHAS E PROGRAMAS DO BADESC AOS OBJETIVOS DO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 

 

1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA 

As Instituições Financieras de Desenvolvimento ou bancos de desenvolvimernto (IFD) surgiram 

como bancos publicos em meados do Séc XIX, como a Caisse des Dépôts et Consignations na França 

(1816), a Cassa Depositi e Prestiti (1850) na Itália ou os Sparkassen alemães (caixas econômicas) 

(ALMEIDA, 2017). Cinquenta anos atrás, os bancos de desenvolvimento eram considerados a peça 

central de uma estratégia de desenvolvimento e tinham duas funções bem definidas: (a) a pimeira era 

a de canalizar investimentos em infraestrutura geralmente pré-definidos pelo estado e o outro, (b) é a 

provisão de bens publicos como ferramenta eficaz para realizar políticas para corrigir falhas de 

mercado, a fim de promover mudanças estruturais de alta produtividade. No entanto, nos últimos 

vinte anos, a natureza do problema mudou. A consciência ambiental e social trouxe à tona a 

importância das externalidades nos processos de investimento e produção. Priorizar apenas o 

crescimento econômico deixou de ser a tônica dominante. A aprovação das Nações Unidas do 

conceito de "Desenvolvimento Sustentável" na Cúpula do Rio de 1992 e dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) em 2015. A realização da Rio+20 em 2012 introduz 

definitivamente o conceito de finanças sustentáveis, sinalizando a necessidade de raciocinar com uma 

abordagem universal, englobando as dimensões ambiental, social e de governança, o desenvolvimento 

econômico. 

Enfrentar os desafios do desenvolvimento sustentável requer um  esforço em dois pontos 

cruciais para alavancar o combate à desigualdade e a degradação dos recursos naturais, que são as 

políticas públicas e os serviços financeiro. Esses dois espectros possuem um ponto de encontro na 

forma de IFD, que podem conduzir a aplicação de capitais privados em investimentos que tragam 

resultados sociais e ambientais, associados à retornos financeiros. Esses pontos podem ser trabalhados 

de forma preponderante por IFDs, mediante a oferta de produtos e serviços financeiros que propiciem 

a implementação de políticas públicas, conforme apontado por Fernández-Arias, Hausmann e Panizza 

(2019). 



 

O alargamento gradual da atividade dos IFDs aumentou a necessidade de compreender o 

impacto da sua intervenção do ponto de vista do desenvolvimento sustentável. Atualmente essa 

verificação está concentrada apenas na avaliação do impacto dos seus produtos de financiamento nas 

receitas, no crescimento das empresas e na criação de emprego. Embora muitos outros indicadores de 

resultado possam ser medidos, estes ainda representam o terreno comum para a maioria das 

instituições (The Montreal Group 2023). Paralelamente, acelera-se o processo de institucionalização 

dessa tendencia em nível nacional e mundial. Em 2014 o Banco Central do Brasil através da sua 

Resolução Nº 4.327, atualizada pela Resolução BCB nº 387, de 5 de junho de 2024, definiu as 

diretrizes a serem observadas para o estabelecimento da política de responsabilidade socioambiental 

(PRSA) pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil. A Resolução CMN nº 4.945/2021 do Banco Central do Brasil (BCB) entrou em vigor em 1º 

de julho de 2022. Essa resolução obriga as instituições financeiras e demais instituições licenciadas 

pelo BCB a estabelecerem uma Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) 

e implementarem ações que visem a sua efetividade. Desde que essa medida entrou em vigor por meio 

da Resolução CMN 4.945, as instituições financeiras de desenvolvimento (IFDs) tiveram que 

desenvolver as suas próprias versões da PRSAC. 

Em 27 de março de 2018, foi lançado o Plano de Desenvolvimento de Santa Catarina 2030 

busca firmar, na administração do estado, um planejamento estratégico que atinja desenvolvimento de 

médio e longo prazos, a partir de objetivos junto à sociedade, visando a um futuro sustentável, 

inovador, empreendedor, que possua equidade social e regional. Medida pontuais são normatizadas e 

implementadas de diversas formas como, por exemplo, a Lei Nº 14.299, de 5 de janeiro de 2022 que, 

entre outras medidas, cria o Programa de Transição Energética Justa, com o objetivo de: “[...] 

promover uma transição energética justa para a região carbonífera do Estado de Santa Catarina, observados 

os impactos ambientais, econômicos e sociais e a valorização dos recursos energéticos e minerais alinhada à 

neutralidade de carbono a ser atingida em conformidade com as metas definidas pelo Governo Federal [...]” 

(BRASIL, 2022). 

Vários desafios são postos neste momento às IFD’s para a transição às finanças sustentáveis. O 

principal deles e que já está sendo superado é a inclusão do tema nas agendas das instituições. A visão 

financista tradicional baseada em resultados positivos ligados somente à indicadores de lucratividade e 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=4945


 

desempenho, ainda dominam a ordem financeira, tornando-se um obstáculo. Da mesma forma, o ciclo 

político a que as IFD’s estão institucionalmente vinculadas, principalmente as de alcance regional, 

acaba conferindo um caráter de transitoriedade à gestão que faz com o agente não tenha uma visão 

mais de longo prazo e acabe geralmente adotando medidas as quais os resultados possam ser vistos em 

sua gestão. 

Desta questão decorre outro problema que é a falta de apoio para a institucionalização de uma 

área de Monitoramento e Avaliação (M&A) com profissionais com formação para implementação e 

execução de políticas de responsabilidade socioambiental. Porém, é necessário validar a missão dessas 

instituições e garantir a eficácia e a transparência nas atividades e projetos financiados por elas, 

fornecendo informações sobre o desempenho dos programas e linhas de ação implementados, e o seu 

alinhamento com o desenvolvimento sustentável. 

Contar com um sistema de indicadores de monitoramento e avaliação é um dos pilares 

fundamentais de toda política, programa ou linha de ação implementada por bancos e agências de 

desenvolvimento, dado seu papel crucial no desenvolvimento de uma localidade, território ou país. É 

esse sistema de indicadores que permite a essas instituições validar a missão de desenvolvimento que 

têm perante toda a sociedade. Se os avanços e conquistas alcançados ao longo do tempo não são 

conhecidos (ou medidos), os objetivos a serem alcançados se perdem de vista, gerando ineficiências no 

uso dos recursos disponíveis. Em outras palavras, dispor de um conjunto de indicadores que reflitam 

os principais objetivos de cada uma de suas iniciativas, permite que as instituições promotoras do 

desenvolvimento avaliem o grau de cumprimento de seu objetivo institucional, e implementem 

melhorias para superar as lacunas identificadas. Contar com medições dos indicadores-chave facilita a 

avaliação se o gasto realizado em cada iniciativa é socioambiental e economicamente rentável, e se há 

necessidade de readequar ou aumentar o orçamento alocado a cada projeto (Cottin e Galliot 2023), 

A construção de indicadores factíveis, mensuráveis e abrangentes, adaptado às IFDs é um 

aspecto importante para que as IFDs que compõem o Sistema Nacional de Fomento (SNF) possam 

impulsionar o financiamento ao desenvolvimento sustentável, à transição para uma economia de baixo 

carbono e ao alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 

Diante do exposto, o objetivo deste trabalho é construir para o BADESC um sistema de 



 

indicadores que mensurem a adequação da atuação de uma IFD aos objetivos do desenvolvimento 

sustentável, através da criação de uma ferramenta analítica simples e credível para qualificar e 

quantificar a compatibilidade de seus negócios com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

As IFDs terão importante papel na transição da economia para modos de produção e consumo 

sustentáveis, onde o sucesso econômico não seja medido somente pelo PIB, mas também por maior 

equidade e bem-estar social. Porém isso requer uma reformulação tanto do papel de atuação quanto do 

funcionamento dos bancos de desenvolvimento. 

  

2 - JUSTIFICATIVAS 

O tema encontra tanto justificativas especificas quanto aquelas mais generalistas, algumas 

objeto de normatização e outras não. O Brasil é signatário da ONU e assinou juntamente com mais 192 

países a Agenda 2030, assumindo compromisso com o alcance dos objetivos do desenvolvimento 

sustentável. O avanço dessa agenda no Brasil depende em grande medida do setor financeiro e, 

especialmente em nível dos estados, do conjunto de instituições do Sistema Nacional de Fomento, 

sistema que a Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina pertence. 

Da mesma forma, o BADESC por força de lei precisa atender Resolução Nº 4.327 do BACEN 

que define em seu artigo terceiro a necessidade de monitoramento e avaliação da Política de 

Responsabilidade Socioambiental:  

Art. 3º As instituições mencionadas no art. 1º devem manter estrutura de governança 

compatível com o seu porte, a natureza do seu negócio, a complexidade de serviços e 

produtos oferecidos, bem como com as atividades, processos e sistemas adotados, para 

assegurar o cumprimento das diretrizes e dos objetivos da PRSA. 

§ 1º A estrutura de governança mencionada no caput deve prover condições para o 

exercício das seguintes atividades: 

I - implementar as ações no âmbito da PRSA; 

II - monitorar o cumprimento das ações estabelecidas na PRSA; 

III - avaliar a efetividade das ações implementadas; 

IV - verificar a adequação do gerenciamento do risco socioambiental estabelecido na 



 

PRSA; e 

V - identificar eventuais deficiências na implementação das ações.” (BRASIL, 2014, 

grifo nosso) 

A missão institucional dada ao BADESC pelo Estado de Santa Catarina, qual seja, a de 

fomentar o desenvolvimento econômico, social e sustentável no estado, disponibilizando soluções 

financeiras e estratégicas, de médio e longo prazos, voltadas a projetos estruturantes, investimentos 

produtivos e de infraestrutura, precisa ser atendida. Isso fica destacado também no Plano de 

Desenvolvimento de Santa Catarina 2030 que busca firmar, na administração do estado, um 

planejamento estratégico que atinja desenvolvimento de médio e longo prazos, a partir de objetivos 

junto à sociedade, visando a um futuro sustentável, inovador, empreendedor, que possua equidade 

social e regional, sendo também responsável pela execução da política estadual de desenvolvimento 

econômico e pelo fomento às atividades produtivas (SANTA CATARINA, 2018). 

Outra questão importante é a assunção via contrato de um funding de crédito junto ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento. Esta operação tem como obrigação acessória o monitoramento e 

a avaliação do desempenho das linhas de crédito a serem instituídas com os recursos, sendo o presente 

trabalho uma importante ferramenta. 

O presente trabalho também se justifica  pela prestação e contas que o banco precisa dar a 

sociedade catarinense a respeito do impacto de sua atuação. O binômio quantificação e qualificação da 

atividade do BADESC é um ponto forte de orientação para reformulação ou adoção de políticas, linhas 

e programas que impactem na redução das desigualdades regionais, de renda e setorial. À medida que 

a gestão dos programas se baseia em ferramentas, dados e objetivos mensuráveis, a agência e a 

sociedade ganham com a eficiência na administração e aplicação dos recursos. 

Profissionalmente o presente trabalho representa a aquisição formal e a capacitação par atuação 

e gestão da área de Política Socioambiental dentro do BADESC. O Mestrado será a ferramenta que 

deverá fechar e dar sentido único a uma gama de estudos paralelos que estão sendo efetuados pelo 

autor. Desde 2023 o autor é representante do BADESC na REDECA que é a rede de avalição e 

monitoramento do Office of Evaluation and Oversight (OVE) do BID, onde participa de dois Grupos 

de Trabalho: o GT1 Melhoria e Criação de um Sistema de Indicadores de M&A em Bancos e Agências 



 

de Desenvolvimento da América Latina e do Caribe, e o GT3, intitulado Institucionalização de uma 

área de monitoramento e avaliação. Experiências de bancos e agências de desenvolvimento da 

América Latina e do Caribe. 

Ainda com vistas ao mesmo objetivo, em 2024 o autor submeteu em nome do BADESC um 

trabalho a Rede de Aprendizagem em Finanças Sustentáveis da ABDE (RedeABDE), que tem por 

objetivo disseminar práticas em finanças sustentáveis por meio do aprimoramento das capacidades 

profissionais dos representantes das IFDs, no intuito de promover o desenvolvimento organizacional 

dessas instituições e fortalecer os instrumentos de aprendizagem do Sistema Nacional de Fomento 

(SNF). Os trabalhos que começaram em 2025 contam com o apoio do projeto Finanças Brasileiras 

Sustentáveis II (FiBraS II), que integra a Cooperação Brasil-Alemanha para o Desenvolvimento 

Sustentável e é implementado pelo Ministério da Fazenda (MF), Banco Central do Brasil (BCB) e pela 

Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH, com recursos do Ministério 

Federal da Cooperação Econômica e do Desenvolvimento (BMZ) da Alemanha.  Neste caso o autor 

participa do Grupo de Tranbalho de Financiamento para energias renováveis e eficiência energética e 

do GT de Financiamento à bioeconomia e crédito rural sustentável. 

Como última justifica, o autor pretende com os resultados de formação que está sendo 

adquirida, dar início a tarefa de divulgação da necessidade de transição da agência de um ator que 

opera aos moldes tradicionais no espaço regional, para assumir o papel de SMART FID. Este conceito 

foi formulado pelo BID e sugere que os bancos de desenvolvimento podem ser responsáveis por 

fornecer insumos críticos para o desenho de políticas de desenvolvimento produtivo, identificando não 

só falhas de mercado, mas falhas do governo que impeçam o desenvolvimento sustentável e que 

exijam as contribuições públicas necessárias. Nesse caso, o papel de inteligência dos bancos de 

desenvolvimento passa de executor de política de desenvolvimento para propositores ativos dessas 

mesmas políticas. 

 

 

 

3 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 



 

Segundo Cottin e Galliot (2023), os métodos de avaliação de impacto têm evoluído nos bancos 

públicos de desenvolvimento, sendo atualmente os mais utilizados. Porém essas avaliações ainda estão 

centradas em indicadores tradicionais de receitas, geração de emprego e crescimento das empresas 

financiadas. A falta de dados é uma constate, principalmente no caso das MPME’s, que possuem 

sistemas de controle e gestão deficitários. A análise contrafactual via técnicas micro econométricas é 

considerada por muitas instituições a principal ferramenta, apesar das dificuldades de obtenção e 

dados. A Matriz Insumo produto também é utilizada em alguns casos. Ainda segundo so mesmos 

autores, as IFD’s ainda estão procurando desenvolver métodos para medir seu impacto na redução das 

emissões de gases de efeito estufa (GEE). 

Existem diferentes métodos de abordagens na avaliação de políticas públicas que podem ser 

utilizados para as IFD’s. Segundo Vedung (2017, apud Simões, 2021), a avaliação pode ser 

classificada em diferentes abordagens, sendo dominante os modelos de efetividade, os modelos 

econômicos e os modelos profissionais. O modelo de Efetividade é a avaliação orientada a objetivos, 

que se destinam a averiguar se os objetivos da intervenção formam atingidos, monitorando a evolução 

dos indicadores. Já os modelos econômicos focam na produtividade e eficiência e são utilizados para a 

análise de custo-benefício e desempenho. 

Já SIMÕES (2021) faz uma divisão das fases de avaliação de programa. A tipologia abrange 

(a) Avaliação de Diagnóstico, (b) Avaliação de implementação/processos e (c) Avaliação de Utilidade. 

Em (a) o propósito é o de Planejamento e desenho de programas em acordo com objetivos propostos e 

em (b) verificação da correspondência entre o desenho e a implementação. Já em (c), a avaliação de 

utilidade subdivide-se em avaliação de impacto, Verificação da efetividade do programa em relação 

aos seus objetivos e avaliação de eficiência, que busca a verificação da eficiência econômica do 

programa. Outra divisão importante referente a tipologia de avaliação de impacto é o timing da 

avaliação, ex ante e ex post.  

Segundo Gertler et al. (2016), a avaliação ex ante visa antecipar os efeitos de uma intervenção 

antes de sua implementação, enquanto a avaliação ex post busca medir os impactos efetivos após sua 

execução e atribuir causalidade. Nesse sentido, no caso do BADESC ocorre a necessidade de se fazer 

uma avaliação para seleção de projetos que estejam de acordo com a avaliação dos Riscos Social, 

Ambiental e Climático (RSAC) preconizada pelo Banco Central. Essa avaliação, segundo o BACEN, 



 

precisa excluir da lista os solicitantes de crédito com Classificação de Risco SAC Alto, aceitando 

apenas os de Risco Médio e os de Risco Baixo. Isso em si já é uma avaliação ex ante de elegibilidade 

com base em critérios socioambientais previamente estimulados que se aplica não a linha ou ao 

programa, mas sim ao aspecto microeconômico da empresa solicitante. Seria o caso então de a 

instituição fazer duas análises ex ante. Uma normativa e classificatória, que se alinha com os 

princípios da avaliação baseada em riscos e salvaguardas socioambientais focada no cliente e outra 

feita antes da implantação de uma linha ou programa para fundamentar a tomada de decisão e servir de 

base para avaliação ex post. 

Essa questão apresentada pelo BADESC encontra eco em Cottin e Galliot (2023) ao analisar 

que a maioria das instituições está procurando saber ex-post seus resultados, a fim de corroborar a 

eficiência ou corrigir a rota de um programa. Os autores distinguiram três grandes famílias de métodos 

ex-post: monitoramento de programas, avaliação de resultados e análise contrafactual. O 

monitoramento do programa está preocupado com como e para quem os fundos do programa são 

desembolsados. A avaliação de resultados, concentra-se nos resultados econômicos alcançados pelas 

empresas e setores visados pela intervenção, como emprego, volume de negócios, crescimento, etc. 

Finalmente, a análise contrafactual procura desvendar o impacto causal do programa sobre os 

beneficiários. 

Avançando um pouco mais, a ABDE (2023), criou uma metodologia e propôs as IFD’s filiadas 

a aplicação da metodologia ODS, que permite alinhar a atuação das instituições do Sistema Nacional 

de Fomento com os princípios do desenvolvimento sustentável, contribuindo para mensurar impactos 

sociais, ambientais e econômicos de forma integrada. Essa metodologia propõe que seja alinhada as 

contribuição das IFFD’s brasileiras para a Agenda 2030, permitindo um direcionamento mais eficaz 

dos recursos financeiros. Esse alinhamento parte da identificação da sobreposição entre os mandatos e 

o plano estratégico das instituições e os 17 objetivos do desenvolvimento sustentável propostos pelas 

Nações Unidas. 

 

 

4 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia a ser utilizada no presente trabalho é exploratória, pois a pesquisa visa 



 

compreender a atuação e a avaliação do BADESC em relação aos ODS. A pesquisa é aplicada à 

medida que visa a construção de um sistema de indicadores. A abordagem é mista, tanto quantitativa 

quanto qualitativa. 

A primeira etapa será destinada a revisão bibliográfica referente a avaliação de políticas públicas. 

Na sequência será feito um benchmark com estudos de caso de IFD’s que já instituíram modelos de 

avaliação ou que estão em processo de construção. Essa etapa conta como facilitador a participação do 

autor em diversos grupos de trabalho tanto da ABDE como do BID. 

Uma segunda etapa deverá ser destinada ao alinhamento entre o tripé formado pelo Mapa 

estratégico do BADESC, os ODS e o Plano de Desenvolvimento de Santa Catarina 2030. Nessa etapa, 

utiliza-se como suporte os trabalhos já desenvolvidos pela ABDE na construção da metodologia de 

integração dos ODS para mensurar a efetividade das IFD’s brasileiras. O produto a ser gerado nesta 

etapa é uma matriz com o objetivo de identificar as atividades e projetos elegíveis que podem ser 

apoiados pelo Badesc, buscando fomentar impactos socioambientais positivos, de forma consistente 

com as boas práticas de mercado para Finanças Sustentáveis. Como os 17 objetivos do 

desenvolvimento sustentável são mais abrangentes que o escopo de atuação do BADESC, serão 

indicados e selecionados os principais ODS a serem atingidas pela área operacional da instituição. 

Outra etapa compreende a elaboração e seleção de indicadores capazes de atender ao objetivo 

proposto, obedecendo aos critérios de factibilidade, relevância para os ODS, disponibilidade e 

qualidade de dados e viabilidade de aplicação. Por fim estes passarão por uma fase de discussão 

interna e externa. A primeira no sentido de validar as escolhas com as áreas afim e de gestão do 

BADESC, e a segundo no intuito de submetê-los a uma validação por pares . 

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A pesquisa proposta é viável visto que o BADESC possui em sua missão institucional o 

comprometimento com o desenvolvimento socioeconômico e ambiental do estado de santa Catarina. 

Paralelamente, o alinhamento ao desenvolvimento sustentável, ESG, ou alinhamento aos ODS — o 

que é cada vez mais comum, seja por exigência de normativas do Banco Central (como a RSAC) e de 

organismos multilaterais, que pressionam cada vez mais pressionados a demonstrar resultados em 

termos de impacto social, ambiental e econômico. No caso específico do funding do BID, o 



 

monitoramento e a avaliação do impacto das linhas é uma obrigação contratual acessória.  

Outro facilitador é o fato de a agência já estar desenvolvendo trabalhos relacionados ao objeto 

de pesquisa junto com outras instituições. Da mesma forma, a metodologia a ser aplicada já foi 

adotada por outras instituições nacionais de fomento. 

A obtenção dos dados tende a ser facilidade, já que são dados públicos. Muitos deles tendo sua 

base dentro do próprio BADESC. Existe compartilhamento de dados com outras instituições como 

ABDE, BID, com o projeto Finanças Brasileiras Sustentáveis II (FiBraS II), que integra a Cooperação 

Brasil-Alemanha para o Desenvolvimento Sustentável e é implementado pelo Ministério da Fazenda 

(MF), Banco Central do Brasil (BCB) e pela Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit 

(GIZ) GmbH. 

A implementação do trabalho é apoiada pela gestão, pois além de decorrer da necessidade 

institucional e legal da aplicação, possibilita a construção de relatórios de gestão que melhorem a 

comunicação para estado, sociedade e clientes da atuação do BADESC e seu engajamento com o 

desenvolvimento sustentável, o que gera ganhos reputacionais. No caso da RedeABDE existe o 

engajamento direto da gestão. A equipe do BADESC nos GTs é composta pelo autor, que é da área de 

operações privadas, pelo Gerente de planejamento e pelo Diretor de Operações. 

 

6- CRONOGRAMA 

O cronograma do trabalho tem início antes de um possível ingresso no mestrado em virtude de 

o desenvolvimento de partes do tema já estar em andamento junto a grupos do BID e da RedeABDE. 
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